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EMENDAS DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE LEI DE 
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que “Altera a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe 
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S U M Á R I O 
 
 

I – Autógrafos do Projeto de Lei de Conversão nº 24, de 2017, aprovado na Câmara 
dos Deputados em 15/8/2017 

 
II – Emendas do Senado Federal (2) 
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AUTÓGRAFOS DO PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 24, DE 2017 
(MEDIDA PROVISÓRIA Nº 776-A, DE 2017), 

APROVADO NA CÂMARA DOS DEPUTADOS EM 15/8/2017 
 
 
 
 
Altera a Lei nº 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, que dispõe sobre os 
registros públicos. 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:  

“Art. 19.  .............................  

 .................................................. 

§ 4º As certidões de nascimento 

mencionarão a data em que foi feito o assento, a 

data, por extenso, do nascimento e, ainda, 

expressamente, a naturalidade. 

..............................................”(NR) 

“Art. 54. ............................... 

.................................................... 

9º) os nomes e prenomes, a profissão e a 

residência das duas testemunhas do assento, quando 

se tratar de parto ocorrido sem assistência médica 

em residência ou fora de unidade hospitalar ou casa 

de saúde; 

10) o número de identificação da 

Declaração de Nascido Vivo, com controle do dígito 
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verificador, exceto na hipótese de registro tardio 

previsto no art. 46 desta Lei; e 

11) a naturalidade do registrando. 

.................................................... 

§ 4º A naturalidade poderá ser do 

Município em que ocorreu o nascimento ou do Município 

de residência da mãe do registrando na data do 

nascimento, desde que localizado em território 

nacional, e a opção caberá ao declarante no ato de 

registro do nascimento.”(NR) 

“Art. 70.  ..............................  

           1º) os nomes, prenomes, nacionalidade, 

naturalidade, data de nascimento, profissão, 

domicílio e residência atual dos cônjuges; 

..............................................”(NR) 

“Art. 77. Nenhum sepultamento será feito 

sem certidão do oficial de registro do lugar do 

falecimento ou do lugar de residência do de cujus, 

quando o falecimento ocorrer em local diverso do seu 

domicílio, extraída após a lavratura do assento de 

óbito, em vista do atestado de médico, se houver no 

lugar, ou em caso contrário, de duas pessoas 

qualificadas que tiverem presenciado ou verificado 

a morte. 

§ 1º (Revogado). 

§ 2º (Revogado).”(NR) 

 “Art. 97. A averbação será feita pelo 

oficial do cartório em que constar o assento à vista 

da carta de sentença, de mandado ou de petição 
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acompanhada de certidão ou documento legal e 

autêntico.  

Parágrafo único. Nas hipóteses em que o 

oficial suspeitar de fraude, falsidade ou má-fé nas 

declarações ou na documentação apresentada para fins 

de averbação, não praticará o ato pretendido e 

submeterá o caso ao representante do Ministério 

Público para manifestação, com a indicação, por 

escrito, dos motivos da suspeita.”(NR)  

“Art. 110. O oficial retificará o 

registro, a averbação ou a anotação, de ofício ou a 

requerimento do interessado, mediante petição 

assinada pelo interessado, representante legal ou 

procurador, independentemente de prévia autorização 

judicial ou manifestação do Ministério Público, nos 

casos de: 

 I - erros que não exijam qualquer 

indagação para a constatação imediata de necessidade 

de sua correção; 

 II - erro na transposição dos elementos 

constantes em ordens e mandados judiciais, termos ou 

requerimentos, bem como outros títulos a serem 

registrados, averbados ou anotados, e o documento 

utilizado para a referida averbação e/ou retificação 

ficará arquivado no registro no cartório; 

 III - inexatidão da ordem cronológica e 

sucessiva referente à numeração do livro, da folha, 

da página, do termo, bem como da data do registro; 
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 IV - ausência de indicação do Município 

relativo ao nascimento ou naturalidade do 

registrado, nas hipóteses em que existir descrição 

precisa do endereço do local do nascimento; 

V - elevação de Distrito a Município ou 

alteração de suas nomenclaturas por força de lei. 

§ 1º (Revogado).

§ 2º (Revogado).

§ 3º (Revogado).

§ 4º (Revogado).

§ 5º Nos casos em que a retificação decorra

de erro imputável ao oficial, por si ou por seus 

prepostos, não será devido pelos interessados o 

pagamento de selos e taxas.”(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, em  de agosto de 2017. 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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Ofício nº 400 (CN)               Brasília, em 29 de agosto de 2017. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Rodrigo Maia 
Presidente da Câmara dos Deputados 

Assunto: Emendas do Senado a Projeto de Lei de Conversão. 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que o Senado Federal aprovou, em 
revisão e com emendas, o  Projeto  de  Lei de Conversão nº 24,  de 2017 (Medida Provisória 
nº 776, de 2017), que “Altera a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os registros públicos”. 

Restituo, nos termos do § 6º do art. 7º da Resolução nº 1, de 2002-CN, 
o processado da matéria com as referidas emendas, para exame dessa Casa.

Atenciosamente, 

Senador Eunício Oliveira 
Presidente do Senado Federal 

mlc/plv17-024
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Emendas do Senado ao Projeto de Lei de 
Conversão nº 24, de  2017 (Medida Provisória nº 
776, de 2017), que “Altera a Lei nº 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, que dispõe sobre os 
registros públicos”. 

Emenda nº 1 
(Corresponde aos dispositivos destacados da Emenda nº 3 à Medida Provisória nº 776, 

de 2017) 
Inclua-se no art. 29 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, nos termos do 

art. 1º do Projeto, os seguintes §§ 3º e 4º:  
“Art. 29. .................................................................................................. 
................................................................................................................. 
§ 3º Os ofícios do registro civil das pessoas naturais são considerados

ofícios da cidadania e estão autorizados a prestar outros serviços 
remunerados, na forma prevista em convênio, em credenciamento ou em 
matrícula com órgãos públicos e entidades interessadas. 

§ 4º O convênio referido no § 3º independe de homologação e será
firmado pela entidade de classe dos registradores civis de pessoas 
naturais de mesma abrangência territorial do órgão ou da entidade 
interessada.” (NR)  

Emenda nº 2 
(Corresponde à adequação redacional proposta pela Relatora) 

Suprima-se a revogação dos §§ 1º e 2º do art. 77 da Lei nº 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, nos termos do art. 1º do Projeto. 

Senado Federal, em 29 de agosto de 2017. 

Senador Eunício Oliveira 
Presidente do Senado Federal 

mlc/plv17-024 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973* 

 
 

 Dispõe sobre os registros públicos e dá outras 
providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 29. Serão registrados no Registro Civil de Pessoas Naturais:  
I - os nascimentos; (Vide Decreto nº 6.828, de 27/4/2009) 
II - os casamentos; (Vide Decreto nº 6.828, de 27/4/2009) 
III - os óbitos; (Vide Decreto nº 6.828, de 27/4/2009) 
IV - as emancipações;  
V - as interdições;  
VI - as sentenças declaratórias de ausência;  
VII - as opções de nacionalidade;  
VIII - as sentenças que deferirem a legitimação adotiva.  
§ 1º Serão averbados: 
a) as sentenças que decidirem a nulidade ou anulação do casamento, o desquite e o 

restabelecimento da sociedade conjugal; 
b) as sentenças que julgarem ilegítimos os filhos concebidos na constância do 

casamento e as que declararem a filiação legítima; 
c) os casamentos de que resultar a legitimação de filhos havidos ou concebidos 

anteriormente; 
d) os atos judiciais ou extrajudiciais de reconhecimento de filhos ilegítimos; 
e) as escrituras de adoção e os atos que a dissolverem; 
f) as alterações ou abreviaturas de nomes.  
§ 2º É competente para a inscrição da opção de nacionalidade o cartório da 

residência do optante, ou de seus pais. Se forem residentes no estrangeiro, far-se-á o registro 
no Distrito Federal.  

 
Art. 30. Não serão cobrados emolumentos pelo registro civil de nascimento e pelo 

assento de óbito, bem como pela primeira certidão respectiva. (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Lei nº 9.534, de 10/12/1997) 
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§ 1º Os reconhecidamente pobres estão isentos de pagamento de emolumentos 
pelas demais certidões extraídas pelo cartório de registro civil. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 7.844, de 18/10/1989 e com nova redação dada pela Lei nº 9.534, de 10/12/1997) 

§ 2º O estado de pobreza será comprovado por declaração do próprio interessado 
ou a rogo, tratando-se de analfabeto, neste caso, acompanhada da assinatura de duas 
testemunhas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 7.844, de 18/10/1989 e com nova redação 
dada pela Lei nº 9.534, de 10/12/1997) 

§ 3º A falsidade da declaração ensejará a responsabilidade civil e criminal do 
interessado. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.534, de 10/12/1997) 

§ 3º-A. Comprovado o descumprimento, pelos oficiais de Cartórios de Registro 
Civil, do disposto no caput deste artigo, aplicar-se-ão as penalidades previstas nos arts. 32 e 
33 da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.812, de 
10/8/1999) 

§ 3º-B. Esgotadas as penalidades a que se refere o parágrafo anterior e 
verificando-se novo descumprimento, aplicar-se-á o disposto no art. 39 da Lei nº 8.935, de 18 
de novembro de 1994. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.812, de 10/8/1999) 

§ 3º-C. Os cartórios de registros públicos deverão afixar, em local de grande 
visibilidade, que permita fácil leitura e acesso ao público, quadros contendo tabelas 
atualizadas das custas e emolumentos, além de informações claras sobre a gratuidade prevista 
no caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.802, de 4/11/2008) 

§ 4º É proibida a inserção nas certidões de que trata o § 1º deste artigo de 
expressões que indiquem condição de pobreza ou semelhantes. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 11.789, de 2/10/2008) 
....................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO IX 

DO ÓBITO 
 
Art. 77. Nenhum sepultamento será feito sem certidão do oficial de registro do 

lugar do falecimento, extraída após a lavratura do assento de óbito, em vista do atestado de 
médico, se houver no lugar, ou em caso contrário, de duas pessoas qualificadas que tiverem 
presenciado ou verificado a morte.  

§ 1º Antes de proceder ao assento de óbito de criança de menos de 1 (um) ano, o 
oficial verificará se houve registro de nascimento, que, em caso de falta, será previamente 
feito.  

§ 2º A cremação de cadáver somente será feita daquele que houver manifestado a 
vontade de ser incinerado ou no interesse da saúde pública e se o atestado de óbito houver 
sido firmado por 2 (dois) médicos ou por 1 (um) médico legista e, no caso de morte violenta, 
depois de autorizada pela autoridade judiciária.  

 
Art. 78. Na impossibilidade de ser feito o registro dentro de 24 (vinte e quatro) 

horas do falecimento, pela distância ou qualquer outro motivo relevante, o assento será 
lavrado depois, com a maior urgência, e dentro dos prazos fixados no art. 50.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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